Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Agéncias da ONU n&o respondem por obrigacdestrabalhistasno
Brasil

As agéncias da Organizac&o das Nagdes Unidas ndo respondem por obrigacdes trabal histas assumidas no
Brasil se elas tratarem de verbas rescisorias. Com a decisdo, a 22 Turmado Tribunal Superior do
Trabalho manteve aimunidade da Unesco (Organizacédo das Nagdes Unidas para a Educacdo, a Ciéncia
e a Cultura) ajurisdicéo trabalhista e aisentou de pagar direitos trabal histas a uma ex-empregada.

A Unesco, afirmou o ministro Guilherme Caputo Bastos, relator do caso, “néo pode se submeter a
jurisdicéo local e responder pelas obrigacdes contratuais assumidas, dentre elas as de origem trabalhista’.

O relator do caso explica que os chamados “ atos de império”, tipicos da Administracdo Publica, ndo
podem ser praticados pela Unesco e outros organismos semel hantes. Esse impedimento se da por dois
fatores. Em primeiro lugar, ao contrario dos paises, essas entidades ndo possuem territorio ou governo.
Depois, as organizagcdes sao diferentes entre si quanto ao orgcamento, tamanho da organizagéo e
finalidades.

O caso chegou ao TST depois que o Tribunal Regional do Trabalho de Minas Gerais, decidindo
favoravelmente pela trabalhadora, entendeu serem devidas as verbas rescisorias. Segundo o relator do
caso, ao afastar aimunidade de jurisdicéo absoluta reconhecida em relacdo a Unesco, citou o artigo 5°,
parégrafo 2°, da Constituicdo Federal. De acordo com o dispositivo, “os direitos e garantias
constitucionais “ndo excluem outros decorrentes do regime e dos principios por ela adotados, ou dos
tratados internacionais em que a Republica Federativa do Brasil sgja parte”.

A imunidade de jurisdicéo é assegurada pela Convencéo sobre Privilégios e Imunidades das Nacoes
Unidas (Convencéo de Londres), pela Convencdo sobre Privilégios e Imunidades das Agéncias
Especializadas das Nagdes Unidas e pelo Acordo Bésico de Assisténcia Técnica com as Nagfes Unidas e
suas Agéncias Especializadas. Todas €elas estdo incorporadas ao ordenamento juridico brasileiro.

Com informagdes da Assessoria de Comunicagao do TST.
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